
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3025026 - SP(2025/0312709-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : METALURGICA CONFOR LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO ZULZKE DE TELLA - SP156754

MARIANA LABARCA GIESBRECHT - SP311502
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FELIPE FONSECA COUTINHO - SP533289

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS ADOTADOS
PELA DECISÃO LOCAL QUE INADMITIU O RECURSO
ESPECIAL. . INCIDÊNCIA. REFUTAÇÃO SÚMULA N. 182/STJ
TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, de modo específico e
individualizado, todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para inadmitir o recurso especial. Incidência da

. Nesse sentido: , CorteSúmula n. 182/STJ  EAREsp n. 701.404/SC
Especial, Relator para acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de
30/11/2018.
2. A impugnação tardia dos alicerces da decisão que não admitiu o
apelo nobre (somente por ocasião do manejo de agravo interno),
além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão
de afastar a aplicação do referido verbete sumular, tendo em vista a
ocorrência de preclusão consumativa.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 28/04/2026  04/05/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .04 de maio de 2026
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Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3025026 - SP(2025/0312709-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : METALURGICA CONFOR LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO ZULZKE DE TELLA - SP156754

MARIANA LABARCA GIESBRECHT - SP311502
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

JORGE MIGUEL FILHO - SP103549

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS ADOTADOS
PELA DECISÃO LOCAL QUE INADMITIU O RECURSO
ESPECIAL.  INCIDÊNCIA. REFUTAÇÃO SÚMULA N. 182/STJ.
TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, de modo específico e
individualizado, todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para inadmitir o recurso especial. Incidência da

 Nesse sentido: , CorteSúmula n. 182/STJ.  EAREsp n. 701.404/SC
Especial, Relator para acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de
30/11/2018.
2. A impugnação tardia dos alicerces da decisão que não admitiu o
apelo nobre (somente por ocasião do manejo de agravo interno),
além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão
de afastar a aplicação do referido verbete sumular, tendo em vista a
ocorrência de preclusão consumativa.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

: Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator)
agravo interno manejado pela  desafiando decisório de fls.  Metalúrgica Confor Ltda.

 que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência do575/576,
Enunciado n.  pois a parte recorrente deixou de refutar, de forma específica, o182/STJ,
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seguinte fundamento adotado pelo juízo negativo de admissibilidade: incidência da
Súmula n. 7/STJ.

A parte agravante sustenta, em resumo, que "não buscou o reexame do
conjunto fático-probatório, mas sim a correção da violação direta ao º do CPC, art. 8
decorrente do arbitramento de honorários periciais manifestamente desproporcionais e

" (fl. 587), bem como "sem motivação adequada impugnou de maneira minuciosa todos
" (fl. 588).os fundamentos da decisão de inadmissibilidade

Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentação in albis
de impugnação (fl. 601).

.É o relatório

VOTO

AO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
irresignação não pode ser acolhida.

Como antes assentado na decisão, observa-se que o agravo em recurso
especial não ultrapassa a barreira do conhecimento, pois a parte agravante não rebateu,
de modo específico e individualizado, todos os alicerces adotados pelo decisório que
inadmitiu o apelo especial, deixando de atacar a incidência do obstáculo da

 no concernente ao honorários periciais.Súmula n. 7/STJ
De fato, o  presidencial local, no que importa ao recurso, inadmitiu decisum

a insurgência especial aos seguintes fundamentos (fls. ):551/552
 
Colhe-se do acórdão o seguinte trecho:

[...], para além da afirmação de que o valor homologado é
desproporcional e exorbitante, a discordância da agravante quanto aos
honorários periciais não veio acompanhada de elementos probatórios
aptos a infirmar a estimativa apresentada em primeiro grau.
A isso se acrescenta, ainda, que tampouco houve demonstração de que o
pagamento dos honorários apontados acabaria por "inviabilizar a
realização da prova" ou "onerar exageradamente as partes" (f. 12),
sobretudo diante da possibilidade de parcelamento do valor nos termos
do artigo 98, § 6º, do Código de Processo Civil.

Ressalte-se, ainda, que busca a recorrente o reexame dos elementos fáticos que
serviram de base à decisão recorrida, o que importaria em nova incursão no
campo fático, objetivo divorciado do âmbito do recurso especial de acordo com
a Súmula 7 da Corte Superior.

 
Já a leitura do  revela que a parte agravo em recurso especial de fls. 555/561

insurgente não dedicou nenhuma argumentação tendente a afastar referido óbice de
admissibilidade ( .Súmula n. 7/STJ)
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Ora, a falta de combate a todos os pilares da decisão presidencial local
impediu, na situação concreta, a análise da alegada ofensa ao  do CPC. Com art. 1.022
efeito, nos termos do entendimento consolidado pela Corte Especial do STJ, no que diz

, é "respeito ao agravo contra  denegatório de admissibilidade do recurso especial decisum
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente  os fundamentostodos
que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em

" (decisão cindível em capítulos autônomos e independentes AgInt nos
, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe deEAREsp n. 1.536.939/SP

 - g.n.).15/12/2021
Incide, desse modo, o Enunciado n. : "182/STJ É inviável o agravo do

 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisãoart. 545
"recorrida.

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À TOTALIDADE DOS
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA DECISÃO QUE NÃO ADMITE, NA
ORIGEM, O RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, de modo específico, os fundamentos
adotados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A Corte Especial do STJ, na assentada de  consolidou o 19/9/2018,
entendimento de que incumbe ao agravante infirmar, especificamente, a
totalidade do conteúdo da decisão que não admitiu o processamento do recurso
especial, sob pena de incidir o óbice contido na  Dessarte, não Súmula 182/STJ.
se admite a impugnação parcial do julgado (  eEAREsp 701.404/SC

 DJe de .EAREsp 831.326/SP,  30/11/2018)
3. Não é possível considerar as razões trazidas no agravo interno vertente,
para fins de suplantar a deficiência de fundamentação recursal do apelo raro,
visto que os recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no momento
de sua interposição, em observância aos Princípios da Eventualidade, da
Complementaridade e da Preclusão. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraAgInt no AREsp n. 1.585.836/SP
Turma, DJe de ) 20/4/2023.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE
CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO AO ART. 1.021,
§ 1º, DO  E À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CPC/2015
PROVIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial,
sob pena de não conhecimento, ante a incidência da Súmula 182/STJ.
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2. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no julgamento dos
Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR,
Relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe
30.11.2018.
3. Verifica-se no caso em apreço que não foi impugnado no Agravo em Recurso
Especial o seguinte argumento: "Súmula 83 do STJ" (fl. 177, e-STJ).
4. Tendo sido utilizada tal súmula como premissa para inadmissão do Recurso
Especial, demanda-se a demonstração, por intermédio de decisões
contemporâneas ou posteriores às mencionadas na decisão combatida, da
superação do entendimento lançado ou, ainda, análise pormenorizada a fim de
comprovar que a situação sob análise difere de forma substancial do retratado
na decisão que fundamentou aplicação da súmula, requisitos não preenchidos
pela parte no Agravo em Recurso Especial. Nesse sentido: AgInt no

 Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJeAREsp 1.322.384/RJ,
11/3/2019.
5. Ressalte-se que a impugnação tardia (somente por ocasião da interposição
de Agravo Interno) dos fundamentos da decisão que não admitiu o Recurso
Especial, além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão
de afastar a aplicação do referido verbete  tendo em vista a ocorrência182/STJ,
de preclusão consumativa.
6. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin,AgInt no AREsp n. 2.190.005/RJ
Segunda Turma, DJe de ) 26/6/2023.

 
Por fim, a  dos fundamentos da decisão que não impugnação tardia

admitiu o apelo nobre (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do
referido Enunciado n.  tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. A182/STJ,
propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

 PROVIMENTO NEGADO.SÚMULA 182/STJ.
1. A decisão recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na
origem. Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula
182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não
o admitiu, sob pena de vê-los mantidos.
3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial,
pois não é admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a
justificativa para admissão do recurso especial, devido à preclusão
consumativa.
4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo,
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segundo preceituam o  I, do Regimento Interno do Superior Tribunal art. 253,
de Justiça e o  III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, art. 932,
aplicável por analogia.
5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, pois permaneceu silente quanto à consonância do acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ; correta, portanto, a incidência da
Súmula 182 do STJ, por analogia, no caso em questão.
6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não
admitiu o recurso especial.
7. As alterações advindas da  não implicam a atipicidade das Lei 14.230/2021
condutas, tendo em vista o reconhecimento do dolo, do enriquecimento, do
dano e da violação aos princípios administrativos quando os réus buscaram
dar ares de legalidade às suas prestações de contas, falseando as notas fiscais
que justificariam os valores pagos pela Câmara Municipal.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Paulo SérgioAgInt no AREsp n. 2.072.941/MG
Domingues, Primeira Turma, DJEN de ) 13/12/2024.
 

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto .
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.025.026 / SP
Número Registro: 2025/0312709-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1271759961 1271759972 1271759983 1271759994 1271760002 1271760013 1272673140 1272673151
1272673162 1274032837 1274032848 1274032859 1274032860 1274292685 1278960123 1278960289
1278960434 1286944759 15008556420208260272 20250000247122 20509129320258260000

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METALURGICA CONFOR LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO ZULZKE DE TELLA - SP156754

MARIANA LABARCA GIESBRECHT - SP311502
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FELIPE FONSECA COUTINHO - SP533289

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : METALURGICA CONFOR LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO ZULZKE DE TELLA - SP156754

MARIANA LABARCA GIESBRECHT - SP311502
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

JORGE MIGUEL FILHO - SP103549
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues

e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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